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PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO
JÚRI. CONDENAÇÃO POR HOMICÍDIO SIMPLES C/C
FORMAÇÃO DE QUADRILHA E CORRUPÇÃO DE MENOR -
IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA - CASSAÇÃO DA DECISÃO POR
SER CONTRÁRIA A PROVA DOS AUTOS - INOCORRÊNCIA -
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.Somente anula-se o julgamento do Tribunal do Júri,
quando a decisão for manifestamente contraria a prova
dos autos. Adotando o Conselho de Sentença versão

existente nos autos, prevalece o veredicto do juízo
natural.

2. Apelação criminal não provida.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos de apelação acima
identificados:

ACORDA a Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por votação unânime, em negar provimento ao apelo, nos
termos do voto do relator.

- RELATÓRIO -

Na Comarca de Pilar, Ariclenes de Freitas Mota foi denunciado como incurso
nas penas do art. 121, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal, pelo fato assim descrito na
denúncia (fls. 02/03):

"...no dia 07 de outubro de 2013, no final da noite, em
horário não definido, na localidade denominada como "Cangote do
Urubu", em Pilar - PB, EDIELSON FELIPE DE SOUZA (LIGEIRINHO) foi
covardemente e traiçoeiramente atacado por seus "parceiros", com
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golpes de faca e tiros de espingarda.

Enquanto era socorrida, a vítima, EDIELSON - que está
envolvida em furtos e roubos na cidade de Pilar - PB - revelou aos
policiais militares o nome de dois autores do atentado: ARICLENES
FREITAS MOTA (PAJÉ ou NINO) e DIOGO DA SILVA PAIVA (menor de
idade) (...)"

Após o regular processamento do feito, o réu foi condenado pelo Júri,
incurso nas penas do art. 121, caput, c/c o art. 14, II, do CP (homicídio simples tentado),
art. 288, do CP (quadrilha) e art. 244-B, do ECA (corrupção de menores), tendo o MM Juízo
a quo sentenciado às fls. 240/247, condenando o réu a pena definitiva em um total de 07
(sete) anos de reclusão, no regime inicial fechado. Por último, negou o direito do réu
recorrer em liberdade.

Inconformado, o acusado apelou em plenário. Nas razões (fls. 256/258),
alega o apelante, que a decisão proferida pelo Tribunal do Júri foi manifestamente
contrária à prova dos autos, haja vista que as provas são precárias, pleiteando assim a
reforma do julgamento, requerendo a sua absolvição; ou que a pena aplicada seja
reavaliada, sendo fixada em 04 (quatro) anos de reclusão.

Contrarrazões às fls. 260/263, pugnando pelo não provimento do apelo.

Em parecer, a Procuradoria de Justiça opinou pela manutenção da sentença
recorrida (fls. 269/271).

É o relatório.

-VOTO

Conheço do apelo, porquanto atende a todos os requisitos intrínsecos e
extrínsecos de admissibilidade.

Não vislumbro nenhuma nulidade que vicie o feito ou questão que mereça
apreciação de ofício.

1. DO MÉRITO

Sem razão o apelante.

Com efeito, vislumbra-se que o veredicto proferido pelo júri popular não foi
contrário à prova dos autos, de maneira que a pretensão da defesa não merece ser
acolhida.

É cediço que a doutrina e a jurisprudência são pacíficas no sentido de que a
cassação do veredicto popular, por ser manifestamente contrário à prova dos autos, só é
possível quando a decisão for escandalosa, arbitrária e totalmente divorciada do contexto
probatório, nunca aquela que opta por uma das versões existentes.
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Assim sendo, apenas se os elementos probatórios não comportam a versão
escolhida pelo Júri é que poderá ser anulada a decisão, pois esta estará em desacordo com
o conjunto probatório, o que não é admissível.

Não é o caso dos autos.

A materialidade do delito encontra-se comprovada pelo Auto de Prisão em
Flagrante (fls.02/06) e Laudo de Lesão Corporal (fl.72). Depreende-se que a vítima
apresentava múltiplas cicatrizes com marcas de pontos de sutura medindo entre 1 e 4 cm
de extensão, localizadas na região deltoideana, terço superior e médio do braço direito e
ainda, quatro cicatrizes recentes medindo cada uma 2 cm de extensão, localizadas em
região zigomática e pré auricular à direita, sendo constatada limitação da abertura bucal e
dores em hemi face direita.

A autoria também encontra-se sobejamente comprovada, pelo Auto de
reconhecimento fotográfico (fls.43/44), pela declaração da vítima e demais testemunhas.

A vítima declarou em juízo (fl.118): "...que o declarante por várias vezes
veio à casa de Roni e voltou; que numa de suas voltas, exatamente as 22:00 horas,
deparou-se com o grupo formado pelo denunciado, por DIOGO e os dois sujeitos já citados;
que naquele momento, um dos sujeitos, que o declarante não conhece, portava uma
espingarda por baixo do casaco e afirma com todas as letras que todos portavam facas;
que acompanhou todos para a Serventia, mas ali em sua companhia não foi praticado
qualquer crime; que no "Cangote do Urubu", num beco, o declarante sem qualquer
justificativa, de inopino, foi atingido por trás nas suas costas e em seguida derrubado no
chão, ocasião em que lhe deram uma "gravata"; que naquele momento, os membros
daquela quadrilha, incluindo o denunciado, passaram a espancá-lo através de chutes,
tendo o declarante caído em um buraco; que lembra bem quando Diogo apontava a
espingarda para o seu rosto e o acusado com os demais passaram a lhe esfaquear, ficando
a assertiva de que na verdade queriam ceifar a sua vida; (...); que o chefe da gangue era o
acusado Ariclenes (...)".

0 policial José Deilson Pessoa de Lima afirmou em juízo: "...obteve
informações através do Cabo Soares de que o autor da referida tentativa recai na pessoa
do elemento conhecido por "Pajé", hoje já identificado como o protagonista da presente
ação penal; que juntamente com os colegas, empreenderam diligências, sendo sabedor de
que o denunciado em companhia de outros elementos teriam se dirigido para tomarem
banho na antiga barragem deste município (...); que o acusado, segundo o depoente, é um
elemento envolvido com o tráfico de drogas, especificamente maconha; que tem
conhecimento de ciência própria de que o denunciado, além de ser usuário de drogas, faz
o seu comércio, sendo um traficante em potencial (...)". fl. 122.

Em relação aos crimes conexos, o Conselho de Sentença, ao examinar as
provas dos autos, entendeu que restou comprovada a autoria e materialidade do delito
previsto no art.244-B, do ECA e art.288, parágrafo único, do CP.(fls.235/236).

Constata-se, nos depoimentos da vítima, que está demonstrado que o
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apelante associou-se a mais de três pessoas a fim de cometer crimes: "... o grupo formado
pelo denunciado, por DIOGO e os dois sujeitos já citados (...); que naquele momento, os
membros daquela quadrilha, incluindo o denunciado, passaram a espancá-lo através de
chutes, tendo o declarante caído em um buraco; que lembra bem quando Diogo apontava
a espingarda para o seu rosto e o acusado com os demais passaram a lhe esfaquear (...)" e
que houve a participação do menor Diogo da silva Paiva (fls.25), estando configurado o
crime de corrupção de menor.

Observa-se que, in casu, a prova dos autos permite claramente a conclusão
a que chegou o corpo de jurados, o que afasta a pretensão do apelante.

A defesa não apresentou prova contundente de modo a justificar necessida
de de reforma da decisão do Tribunal do Júri. Ora, apenas a prova manifestamente contrá
ria a prova dos autos permite novo julgamento, o que não se afigura possível nos presentes
autos, pois apresentadas teses colidentes amparadas em diferentes provas constantes no
mesmo conjunto probatório, o Conselho de Sentença entendeu em acolher umas delas,
exercitando sua soberania nos termos do art. 5o, XXXVIII, c, da CF/1988.

Neste sentido, colacionam-se os seguintes julgados:

"PENAL. JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. ALE
GAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE DECISÃO CONTRÁRIA A
PROVA DOS AUTOS. Júri. Opção, pelos jurados, de
uma das versões do crime. Inexistência de decisão
contrária à prova dos autos. HC indeferido1".

E mais:

Ementa PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 1.
PRONÚNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO
JÚRI. CONDENAÇÃO POR HOMICÍDIO SIMPLES.APELAÇÃO
DO MP. PROVA MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À
PROVA DOS AUTOS. INOCORRÊNCIA. TESE DEFENSIVA
QUE ENCONTRA CERTO APOIO NOS AUTOS. SOBERANIA
DOS VEREDICTOS. 2. ORDEM CONCEDIDA. 1. Não há que
se falar em prova manifestamente contrária à prova
dos autos se os jurados, diante de duas teses que
sobressaem do conjunto probatório, optam por uma
delas, exercitando, assim, a sua soberania, nos
termos do artigo 5o, inciso XXXVIII, alínea "c", da
Constituição da República.2. Ordem concedida para
anular o segundo julgamento realizado pelo tribunal
do júri, restabelecendo, assim a primeira decisão,
que condenava o paciente à pena de seis anos de

1(STF. HC 83838/MG, 2a Turma, rei. Ministra ELLEN GRACIE, j. 02/03/2004, DJ 26/03/2004, p. 024.)


